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O sistema de cartões de racionamento

E de um produto de prim eira necessidade e 
indispensável a toda a população só existe 

disponibilidade de quantidades tão reduzidas que 
as m edidas mais b randas (1) de racionam ento já 
não parecem  suficientes, a adm inistração pública 
deve proceder à  distribuição de acordo com o sis­
tema de cartões. O  característico desse sistema é 
que cada hab itante recebe das autoridades um 
cartão  que lhe permite com prar, duran te  um período 
determ inado (sem ana, mês, a n o ), uma certa quan­
tidade de m ercadorias. E ssa quantidade é o m á­
ximo que cabe a cada pessoa.

O nde quer que se tenha aplicado um raciona­
mento, sem pre se utilizaram  m edidas de controle. 
M as, sob sua forma atual, o “cartão  de abasteci­
m ento” é uma inovação da grande Revolução 
francesa. O s cartões de pão e de carne, adotados 
em Paris, em 1793, são quase idênticos aos de hoje. 
D uran te  a prim eira guerra m undial, o sistema de 
cartões divulgou-se em toda a Europa (2 ) ,  e, 
pouco a pouco, após num erosas experiências fra­
cassadas e duras provas, foi encontrado o m ecanis­
mo que, com certas modificações, está novam ente 
em vigor em quase todos os paises beligerantes e

(1) Ver o artigo do mesmo autor "O  Racionamento”, 
publicado no número de fevereiro de 1942 desta Revista, 
págs. 31-35.

(2) Sobre o regime de cartões na Inglaterra, ver: 
H. Loyd, Experimcnts in States Control at thc W ar Office 
and trc Ministry of Food (Oxford 1924); W .  H. Beveridge 
British Food Control (London, 1928) .

Na França : P. Pinot, Le Controle du Rcvitaillement 
de Ia Population Civile (Paris 1925).

Na Alemanha : A . Skalweit, Lebcnsmittclvcrsorgung 
wahrend des Krieges. E. Wagemann, Lebcnsmittclstatistik 
im Kriegem (Publicações do Instituto Carnegie 1925).

Na Itália : Ricardo Bachi, L ’Alimcntazione e la Política 
Annonaria in Italia (Bari 1926).
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diversos paises não beligerantes do velho e do novo 
m undo.

O  sistema de cartões constitue hoje a base 
da  distribuição de víveres, vestim entos e outros 
artigos de prim eira necessidade (combustíveis, e tc ) , 
sobre todo o C ontinente europeu, assim  como na 
Inglaterra . Dom ina os paises do Extrem o O rien te 
e recentem ente foi aplicado tambem nos E stados 
U nidos, para  o açucar, e no C anadá, para a ga­
solina. Pode-se, portanto , dizer que o sistema de 
cartões se tornou um m étodo adm inistrativo uni­
versal, em tempos de guerra .

Se bem que o “cartão ” estabelecido para cada 
hab itan te  seja o elemento distintivo do sistema, 
este com porta para a adm inistração outros elem en­
tos ainda, que exigem uma organização muito vasta 
e, ao mesmo tempo, uma coordenação perfe ita . 
A parentem ente, tra ta-se  apenas de uma regu la­
m entação do consumo e do comércio a  vare jo . 
M as esta regulam entação não é possivel sem in ter­
vir tambem nos domínios do comércio por atacado, 
do arm azenam ento, dos transportes, isto é, da pro­
dução. N a  verdade, tra ta-se  de um sistem a com ­
pleto que, m uitas vezes, deve ser estabelecido, 
com uma grande rapidez, como m edida de em er­
gência.

Dividem -se em quatro  partes as m últiplas ta ­
refas adm inistrativas que decorrem desse sistem a:

1.° Estabelecim ento de um plano de con-
jun to .

2.° A justam ento das rações.
3.° Serviço de cartões.
4.° A provisionam ento dos arm azens ( dos

v e n d ed o re s) .
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I . O  ptano geral

A prim eira parte é m uitas vezes a mais negli­
genciada, sobretudo nos paises que não tiveram de 
utilizar o sistema de cartões duran te a outra guer­
ra  e para  os quais representa, portanto , uma ino­
vação. E n tre tan to , um plano de conjunto minucio­
sam ente estudado constitue condição indispensá­
vel para  o bom funcionam ento de todo o sistema. 
O s preparativos do plano são, naturalm ente, e em 
primeiro lugar, de ordem  estatística, com preen­
dendo du as grandes secções:

1.°, a estatística dem ográfica ;
2.°, a  estatística econômica do produto que 

deve ser racionado.
Do ponto de vista dem ográfico, não basta 

conhecer o núm ero total dos habitantes dos paises, 
dos E stados, das cidades, aldeias e ou tras un ida­
des adm inistrativas ; mas deve-se saber tambem 
as classes de idade, particularm ente o número de 
crianças a té  um ano, a té  3 anos e até  12 anos. 
P ara  o racionam ento dos víveres, as diferenças de 
idade representam  um papel im portante, no tada- 
m ente para  o leite, o pão e a carne, cujas rações 
são particularm ente escalonadas segundo a idade 
do consum idor.

M esm o os paises em que só se raciona uma 
parte  dos víveres, é recom endável estabelecer desde
0 início um plano geral das necessidades alim enta- 
res e dos alimentos disponíveis em calorias, segun­
do a fórm ula : 1 gram a de album ina —  4,1 calorias;
1 gram a de h idrato  de carbono =  4,1 calorias ; 1 
gram a de corpos graxos =  9,3 calorias. D esta 
m aneira, pode-se facilm ente fazer uma idéia da 
substituição possível dos alimentos tornados raros 
por outros de que se dispõem ainda quantidades 
abundantes, e calcular a m aneira de assegurar um 
mínimo necessário áo organism o hum ano. A ri­
queza e a falta de vitam inas nos diversos alimentos 
tambem deverão ser tom adas em consideração. 
Esses exemplos dem onstram  que, para o estabe­
lecimento de um plano geral de racionam ento, im- 
põe-se a colaboração de fisiologistas esclarecidos e 
de especialistas de higiene social.

P o r outro lado, deve-se conhecer, antes de 
fixar a  ração, os recursos exatos do produto em 
questão. Tam bem  aí não bastam  as estatísticas 
sum árias da  produção anual e das im portações. 
E ' preciso saber onde se acham  os estoques, quanto 
tempo e quais os meios técnicos exigidos para o 
transporte  e, eventualm ente, a transform ação das

m atérias prim as (redução dos cereais em farinha, 
beneficiamento, refinam ento, fabricação de conser­
v a s ) . O  essencial do sistema de cartões é a con­
tinuidade do aprovisionam ento. Só raram ente se 
deve a lterar a ração ; para isso, é necessário que 
o plano geral tome de início precauções para um 
longo período, sobretudo para o período da estação 
difícil, antes da nova colheita.

Se não se podem tom ar em consideração todo» 
os incidentes possíveis e imaginaveis, é, entretanto, 
necessário guardar certos estoques e não distribuir 
todas as quantidades indicadas pelas estatísticas. 
Em geral, uma reserva de 10% bastará  para fazer 
face às necessidades im previstas ou para corrigir 
as inexatidões da estatística de produção. São, 
portanto, 90%  de m ercadorias disponíveis, segundo 
o censo, que entram  na distribuição regular. Se as 
estim ativas estatísticas se confirmam, pode-se então 
distribuir, de vez em quando, rações extraord iná­
rias para as sem anas de festas ou outras ocasiões 
op o rtu n as .

Som ente no caso de se conhecerem os meios 
disponíveis para o abastecim ento da população 
total, é que se pode eventualm ente limitar o raciona­
mento a certas regiões ou categorias, por exemplo, 
à população urbana. Em caso de calam idade devida 
a uma catástrofe natural — inundações; seca, ^  
basta  lim itar o racionam ento ao distrito  d ire ta­
m ente atingido. M as, nas perturbações econômicas 
resu ltantes da guerra, é preferível estender o racio­
nam ento, im ediatam ente, a todo o território na­
cional. O s paises que procederam  de ou tra m a­
neira, limitando, a princípio, o racionam ento às 
grandes cidades e aos distritos industriais, fizeram 
quase sem pre experiências mal sucedidas. M esmo 
que um racionam ento parcial desse gênero seja 
tecnicam ente possível, ele tem efeitos psicológicos 
indesejáveis; a  população subm etida ao sistema 
de cartões sente-se em desvantagem  em relação 
aos outros habitantes.

Por esta mesma razão estendeu-se o raciona­
m ento até  ao campo, prescrevendo-se aos culti­
vadores de cereais, aos produtores de artigos de 
lacticínios um a ração de pão e de m anteira. N este 
caso, um controle eficaz é, evidentem ente, muito 
dificil. A  utilidade detsa m edida dependerá das 
condições locais.

I I . Ajustam ento das rações

O  regim e dos cartões é, em princípio, um sis­
tema de racionam ento igualitário. Distingue-se,

\
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por isso, dos sistem as preferenciais, como seja o 
m étodo das prioridades. Isto não significa, porem, 
que cada hab itante deva receber esquem aticam ente 
a  mesma ração. U m a certa diferenciação é neces­
sária, se a distribuição não deve ating ir ao absurdo. 
O  ajustam ento da ração “norm al” se faz de diver­
sos pontos de vista, fisiológicos e econômicos. As 
principais m odalidades atualm ente em vigor nos 
diversos paises são as seguintes :

1.° Diferenciação segundo o  sexo. Existem 
em todos os lugares em que se introduz o raciona­
mento de vestim entoscartões especiais para homens 
e mulheres. Do ponto de vista fisiológico, seria 
admissível fazer tambem um a diferenciação quanti­
tativa para as rações de víveres, pois as mulheres 
consomem, em m édia 4 /5  dos víveres que um 
homem consome. Se se consideram  3 .0 0 0  calorias 
como ração norm al de um homem adulto  por dia, 
2 .4 0 0  calorias bastariam  para uma mulher. M as, 
uma vez que as m ulheres em tempos de guerra 
m uitas vezes são obrigadas a efetuar um trabalho 
suplem entar, evitou-se em quase todos os paises 
dar às m ulheres rações inferiores às dos hom ens. 
A s m ulheres grávidas e as que am am entam  devem 
obter rações suplem entares.

2.° Diferenciação segundo a idade. Como 
já mencionamos, a diferenciação segundo a idade, 
das rações de viveres e bem assim das de vesti- 
mentos, constitue um fa to r im portante para  o 
estabelecim ento de um plano de racionam ento. O  
sistem a francês de racionam ento, por exemplo, 
distingue seis categorias de idade que recebem 
rações diferentes, especialm ente no que toca ao 
pão. N o verão de 1941 — depois disso o Governo 
F rancês teve que decretar novas restrições — as 
rações de pão eram as seguintes :

Categorias Rações por dia

E (C rianças, menores de 3 a n o s ) . . 100
J1 (C rianças de 3 a 6 a n o s ) ............ 200
J3 (C rianças de 6 a 12 a n o s ) ......... 275
J3 (Jovens de 12 a 21 anos) . . . . 350
A (A dultos de 21 a 70 anos) 275
V (V elhos de mais de 70 anos) . . . 200

Em outros paises o abastecim ento às crianças 
é dividido em quatro  categorias (abaixo de 3 anos, 
3-6 anos, 6-10 anos, 10-14 an o s). Estabelecem -se 
cartões de alim entação especiais para doentes que 
necessitem  de regim e especial.

O s cartões de vestim entos são igualm ente 
diferenciados segundo a idade. N a  F rança, há 
três categorias : cartões de enxoval para bebês, 
cartões para crianças de 1-3 anos e cartões para 
pessoas de mais de três anos, estes últimos dife­
rentes para homens e m ulheres.

3.D Suplemento para os trabalhadores. As 
rações normais são, em todos os paises europeus, 
insuficientes para  os hom ens que teem pesados 
trabalhos físicos o realizar. Recebem, pois, suple­
mentos. O  sistema de suplem entos está particular­
m ente desenvolvido na A lem anha, onde o apro- 
visionam ento alim entar é classificado em 4 cate­
gorias, segundo o gênero de trabalho :

C onsum idores norm ais ;
T rabalhado res noturnos e de longa duração;
O perários que executam  trabalhos pesados;
O perários que executam  trabalhos ultra-pe-

sa d o s .

A últim a categoria recebe o dobro de pão, 
mais do dobro de carne, e em m atérias gordurosas 
quase o triplo da ração norm al. O s cam poneses 
alem ães constituem  uma outra categoria designada 
de “au to-abastecedores” ("S elbstverso rger” ). São 
tra tados mais ou menos como os operários que 
executam  trabalhos pesados (3 ) .  N a  F rança, os 
trabalhadores e agricultores formam um a catego­
ria comum ; recebem como suplem ento quotidiano 
75 gram as de pão a mais que os o u tro s1 consum i­
dores adu ltos.

4.° Compensação de quantidade e  qualidade. 
O s ajustam entos citados até aqui são todos pu ra ­
m ente quantitativos. N os sistem as em vigor nos 
paises do C ontinente europeu, ' a  quantidade de 
m ercadorias é, com efeito, a única m edida. O s 
preços dos produtos racionados são na m aioria 
limitados (preço m áxim o), mas, existem diferenças 
de qualidade. A s pessoas que dispõem de renda 
mais elevada só podem com prar a mesma qu an ti­
dade de m ercadorias que as pessoas menos ab as­
tadas, mas de qualidade superior.

N a  Ing la terra  eliminou-se este elem ento desi­
gualdade. O  sistema inglês de racionam ento de

(3) Um quadro completo das rações semanais na 
Alemanha foi publicado pelo "Office of ForeignAgricul- 
tural Relations”. U .S . Department of Agriculture, W as­
hington, September de 1941.
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víveres não é baseado na quantidade das m erca­
dorias, mas .sobre o seu valor, ou seja, sobre o 
preço. C ada hab itante tem o direito de com prar, 
por sem ana, carnes ou “charcuterie” até  uma 
soma lim itada. Se quer com prar uma' qualidade 
superior, e portanto  mais cara, deve-se contentar 
com uma quantidade menor, e vice-versa.

O  sistema inglês é, sem dúvida algum a, mais 
justo  e social que o sistema co n tin en ta l; mas só 
é realizavel nos paises que ainda dispõem de esto­
ques relativam ente grandes e variados. À m edida 
que se acentua a escassez, as diferenças qualitativas 
desaparecem  e só a  quantidade da m ercadoria 
interessa ainda ao público.

5." Diferenciação segundo a  renda. O  prin­
cípio de ajustam ento da ração sob o aspecto social 
encontrou sua aplicação mais rigorosa na E spanha. 
O  sistema espanhol teve como ponto de partida  a 
suposição de que as pessoas abastadas sem pre po­
dem conseguir produtos alim entares, mesmo sob 
um regime de racionam ento. D e fato, nas grandes 
cidades espanholas, as vitrines das confeitarias 
estavam  abundantem ente guarnecidas de bolos e 
tortas, ao mesmo tempo que uma pequena fatia de 
pão se to rnara  raríssim a em M adrid  e Barcelona. 
O s produtos de confeitaria estavam  isentos de 
qualquer racionam ento, mas eram extrem am ente 
ca ro s .

P ara  com pensar esta divergência de abasteci­
mento entre ricos e pobres, o Governo Espanhol 
in troduziu, em janeiro de 1941, um sistema de ra ­
cionam ento sem precedente. O s consum idores são 
agrupados em 3 categorias, segundo as respectivas 
rendas. O s mais pobres recebem a maior ração : 
175 gram as de pão por dia ; a classe média recebe 
120 gram as, e as pessoas que dispõem de uma 
renda elevada recebem apenas 80 gram as. A 
partir dessa época as rações — muito pequenas, 
mesmo para o grupo favorecido — puderam  ser 
aum entadas ; mas foi m antida a distinção segundo 
a re n d a .

Se se quiser aplicar esse sistema com todo 
rigor e exam inar minuciosamente os recursos de 
cada consum idor antes de fixar sua ração de pão, 
a adm inistração do racionam ento será evidente­
m ente sobrecarregada de uma pesada tarefa aces­
sória . M as, aplicado de m aneira sum ária, o 
método dem onstrou suas van tagens — tambem do 
ponto de vista psicológico — e não seria possível 
con testar sua equ idade.

III . O  serviço de cartões

Se a fixação de rações-básicas e seu a ju sta  ­
mento são quase sempre feitos pelas autoridades 
centrais, para todo o país, a distribuição dos cartões 
é, na maioria dos paises, confiada às m unicipalida­
des. E sta  descentralização oferece a vantagem  de 
que o serviço de cartões pode facilmente levar em 
conta as particularidades locais. A  distribuição é 
feita o mais das vezes nas escolas ou outros edi­
fícios municipais, não somente duran te o dia, mas 
tambem à noite, afim de que os operários e em pre­
gados possam  procurar seus cartões sem interrom ­
per o trabalho .

Com exceção dos cartões de carvão ou de 
outros artigos relativos à  família ou ao ap a rta ­
mento, os cartões são fornecidos individualm ente, 
e não para toda a família. N os paises onde muitos 
objetos são racionados, os cartões constituem  na 
realidade uma verdadeira coleção de fichas com 
subdivisões ( “ tickets” , “stam ps") para perm itir 
ao consum idor utilizar, notadam ente no restau ran ­
te, uma fração de sua ração : uma fatia de pão, 
um pequeno pedaço de carne ou de queijo.

O  cartão  propriam ente dito não passa de um 
elemento de identidade que indica, alem do ncfme, 
o endereço, etc., a categoria em que o portador 
está  classificado segundo a idade, o trabalho ou a 
renda. E ste cartão lhe dá o direito de receber 
sem anal ou m ensalm ente os coupons m ediante os 
quais pode com prar as m ercadorias. E n tre  esses 
dois elem entos essenciais, o cartão perm anente e 
os coupons de consumo, foram intercalados, ainda, 
um a ou duas espécies de coupons: um a que, emi­
tida para um período prolongado, serve de^recibo 
à adm inistração dos diversos coupons de consumo ; 
e outra, que serve cada seis meses para  o renova- 
m ento dos coupons precedentes.

Segundo esse sistem a,v bastan te  complicado 
para  o consum idor m as que facilita o controle 
adm inistrativo, estabeleceu-se na F rança, o cartão 
de alim entação, O  “modo de utilização” impresso 
em cada cartão, dem onstra o mecanismo.

O s cartões de vestim entos na Ing laterra , na 
F rança, na A lem anha, são estabelecidos de uma 
outra m aneira mais simples para o consumidor, 
porem mais difícil para a adm inistração. O s cou­
pons são válidos para o ano todo. Se se quisesse 
prescrever a ração exata do consum idor, o mesmo 
seria m uitas vezes incitado a com pras supérfluas, 
de objetos que ainda possue. E* preciso deixar-lhe, 
pois, uma certa escolha. O  consumo autorizado
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no decurso de um ano é calculado em “coupons” 
(Ing la terra) ou em “pontos” (F ran ça  e A lem a­
n h a ). C ada espécie de vestim enta e de roupa 
branca — terno, casaco, camisa, lenço, luva, etc. 
— representa um núm ero determ inado de coupons 
ou de pontos. O  núm ero total m arcado no cartão 
é tão restrito  que ninguém  poderia com prar mais de 
um terno; m as é possivel escolher e com binar suas 
com pras de pequenos artigos de indum entária. 
Por outro lado, a m etragem  de tecido para cada 
vestim enta é lim itada : 3 m etros para um vestido 
de m ulher, 180 centím etros para uma blusa, 3,10 
metros para um terno de homem, 1,40 m etros 
para uma calça, e tc .

Em princípio, todos os cartões são estrita ­
mente pessoais t  não podem ser transferidos de 
uma pessoa para outra. O s vendedores dos arm a­
zéns e os "garçons” dos restauran tes devem eles 
próprios destacar os tickets” , coupons” ou 

stam ps que correspondem  às com pras ou ao 
consumo. Praticam ente não é possivel controlar 
se os “tickets” pertencem  de fato ao cliente ou a 
ou tra pessoa. T olera-se  geralm ente que, nos res­
tauran tes, um cliente forneça "tickets” para  um seu 
parente ou amigo e, nos arm azéns de alim entação 
e de tecidos, tambem, os vendedores em geral só 
exigem os “tickets" e não o próprio cartão. O s 
“ tickets” ou “stam ps” são, pois, na realidade, pa­
péis “ao po rtado r” e não papéis “nom inativos” .

O  controle é mais severo para os com bustí­
veis, particularm ente para a gasolina dos autom o- 
bilistas. O  plano de racionam ento do C anadá, que 
en trará  em vigor a 1.° de abril de 1942, prevê 
expressam ente que serão intransferíveis os cou­
pons pertencentes a cada carro .

IV . Aprovisionam ento dos armazéns

M esm o o melhor cálculo das rações e o mais 
perfeito mecanismo de cartões e coupons nada 
valem se não são acom panhados de uma boa 
organização de distribuição das m ercadorias pelos 
arm azéns. O  grande medo nos paises sujeitos a 
racionam ento é que o público possua cartões, mas 
não possa utilizá-los devido à falta da m ercadoria.

O  sistema de cartões não quer a fasta r o co­
mércio particular. O  E stado  ou as M unicipalida­
des não se transform am  eles próprios em vende­
dores. E sta  função continua inteiram ente reserva 
da aos negociantes. A  adm inistração do raciona­

mento deve-se apoiar, tanto quanto possível, no 
aparelho de distribuição tal como existe em tempo 
norm al, pois qualquer modificação implica dificul­
dades de transição e perda de tempo. T odavia , são 
indispensáveis um controle perm anente dos ven­
dedores e certas m edidas de precaução, no tada- 
m ente a  organização de depósitos centrais para  
cada região.

O  abastecim ento dos arm azéns, ou seja, a dis­
tribuição das m ercadorias aos vendedores, efetua-se 
à base de "tickets” ou “coupons" que eles recebem 
dos consumidores. O s mesmos são, pois, au tori­
zados a buscar nos com erciantes por atacado, ou 
nos fabricantes, a mesma quantidade de m ercado­
rias que venderam  no último mês. Se bem que 
as cifras dos negócios, sob o regime dos cartões, 
tenha a tendência de se estabilizar, há flutuações 
e essas flutuações tornam  mais dificil o aprovisio­
nam ento.

Surge, então, para a adm inistração, a ques­
tão  de saber se deve ou não contingenciar, de uma 
Vez por todas, o abastecim ento m ensal ( para a 
alim entação) ou anual (para  as vestim entas) de 
cada armazém , e obrigar o público a fazer todas 
as suas com pras no mesmo armazém . U m a regula­
m entação tão com pleta apresenta, certam ente, do 
ponto de vista técnico, suas van tagens ; mas su­
prim e o “direito" tradicional da dona de casa, 
de escolher e substituir o seu fornecedor. A cres­
centa aos entraves do racionam ento um novo 
constrangim ento e, por essas razões de ordem  psi­
cológica, foi evitada na maioria dos paises.

U m a solução de compromisso é aplicada, a l­
gum as vezes, para artigos cujo abastecim ento regu­
lar é particularm ente am eaçado: os vendedores sáo 
autorizados a estabelecer listas de seus clientes 
habituais, concedendo prioridade às pessoas ins­
critas em sua lista, Esse m étodo de listas, porem, 
contrário  ao princípio do racionam ento, pode levar 
a abusos e requer um controle rigoroso por parte  
das au toridades.

Se o abastecim ento de um bairro, de uma ci­
dade ou de uma região é particularm ente defei­
tuoso, torna-se necessário investigar as verdadei­
ras causas. Eventualm ente a  adm inistração pú­
blica tem que in tervir e reorganizar o comércio de 
varejo , de atacado, os transportes ou a produção, 
isto é, tudo aquilo que se m ostra incapaz de a d ap ­
tar-se  às necessidades do racionam ento .


